
PODER EXECUTIVO
LEI Nº13.671, de 27 de setembro de 2005.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO
DE CARGOS DE DEFENSOR
PÚBLICO SUBSTITUTO DA
DEFENSORIA PÚBLICA GERAL
DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Ficam criados e incluídos no Quadro da Defensoria Pública
Geral do Estado do Ceará, 60(sessenta) cargos de Defensor Público
Substituto, lotados na Defensoria Pública Geral.

Art.2º - O ingresso na carreira de Defensor Público Substituto
ocorrerá na classe e referência iniciais da respectiva classe.

Art.3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
por conta da dotação orçamentaria própria da Defensoria Pública Geral
do Estado, que será suplementada se insuficiente.

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.5º Revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de
setembro de 2005.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº13.672, de 27 de setembro de 2005.

AUTORIZA A DOAÇÃO DE
IMÓVEL INTEGRANTE DO
PATRIMÔNIO DO ESTADO DO
CEARÁ, AO MUNICÍPIO DE
MORADA NOVA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a doar ao
Município de Morada Nova, CNPJ nº07.782.840/0001-00, um imóvel,
com suas benfeitorias e construções nele existentes, integrante do
patrimônio do Estado do Ceará, ora desafetado de sua destinação original,
situado no Município de Morada Nova-CE, na Rua Manuel Castro, com
uma área de 10.369,50m2 (dez mil, trezentos e sessenta e nove metros
e cinqüenta centímetros quadrados), com os seguintes limites e
confrontações: pelo nascente, poente e sul, com terreno do patrimônio
do Divino Espírito Santo, e ao norte, com a Rua Manuel Castro, objeto
da averbação nº03 feita na matrícula nº47 do 2º Ofício da Comarca de
Morada Nova/CE, Cartório Chagas Filho.

Parágrafo único. O imóvel descrito e caracterizado neste artigo,
destinar-se-á a ampliação do Polo Coureiro Calçadista do Município de
Morada Nova.

Art.2º O Município de Morada Nova deverá, no prazo de 90
(noventa) dias contados da publicação desta Lei, adotar as medidas que
se fizerem necessárias para concretizar a destinação do imóvel objeto
desta doação, sob pena de reversão do bem ao património do Estado.do
Ceará.

Art.3º A doação de que trata esta Lei será objeto de registro
junto ao Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Morada Nova-
CE.

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.5º Revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de
setembro de 2005.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***

LEI Nº13.673 , de 27 de setembro de 2005.
INSTITUI O DIA 31 DE AGOSTO
COMO O DIA ESTADUAL DE
COMBATE À DESNUTRIÇÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica instituído o dia 31 de agosto como o Dia Estadual de
Combate à Desnutrição.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de
setembro de 2005.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº13.674, de 27 de setembro de 2005.

RECONHECE O MUNICÍPIO
DE SANTANA DO CARIRI
COMO CAPITAL CEARENSE
DA PALEONTOLOGIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica reconhecido o município de Santana do Cariri como
a Capital Cearense da Paleontologia.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de
setembro de 2005.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº13.675, de 27 de setembro de 2005.

ESTABELECE O VALOR MÍNIMO
A SER PAGO EM INDENIZAÇÕES
DE IMÓVEIS DE USO RESIDEN-
CIAL OCUPADOS POR FAMÍ-
LIAS CARENTES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Esta Lei dispõe sobre normas para pagamento de
indenizações de imóveis por um valor mínimo equivalente ao
custo do material de construção de uma unidade de baixa renda,
tomando como referência o projeto-padrão adotado pelo Governo
do Estado.

Art.2º As indenizações de imóveis e benfeitorias, de que trata
esta Lei, serão realizadas como implementação de projetos habitacionais,
incluindo aqueles vinculados à urbanização em assentamentos precários
e à erradicação das condições de risco urbano e ambiental, no contexto
das ações do Programa Habitacional e de Estruturação Urbana, precedidas
de uma avaliação técnica a ser executada por empresa ou profissional
habilitado.

Art.3º As indenizações, objeto da presente Lei, deverão
também viabilizar a aquisição ou construção de moradia própria
aos proprietários ou possuidores ocupantes de imóveis de uso
residencial afetados pelo interesse social, ficando autorizada a
indenização no valor mínimo equivalente ao custo do material,
calculado segundo a Tabela de Referência adotada pela Secretaria
da Infra-estrutura do Governo do Estado, correspondente à
construção, em regime de mutirão, de uma unidade habitacional
destinada a população de baixa renda, segundo o projeto-padrão


